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RESUMO  
 
Objetivos: Visa a pesquisa, de maneira introdutória, situar a tutela de bens jurídicos 
pelo Direito Penal, bem como analisar a problemática do enriquecimento ilícito e sua 
relação com a corrupção, bem como verificar de que maneira tais situações 
coadunam-se com os limites de atuação estatal na aplicação do Direito Penal, 
traçando um paralelo entre o jus puniendi do Estado e o Direito Administrativo 
sancionador, bem como a forma pela qual a referida legislação adentra na 
dogmática jurídico-penal. 
 
Metodologia: O estudo adota o método de abordagem da revisão bibliográfica, 
mediante a leitura de livros, artigos científicos e a legislação.  
 
Resultados: A partir da análise realizada, implica em considerar que, a 
harmonização do sistema sancionatório no quadro do espaço territorial de Estados 
unidos por uma eficaz integração regional ou global é uma forma de garantir aos 
povos a concretização de uma justiça proba e uniformizada. 
 
Contribuições: Contribui de maneira singela ao trazer reflexões de cunho 
pragmático e que de forma simples, revela que em um Estado Democrático de 
Direito devem ser respeitadas as garantias constitucionais vinculadas à esta 
circunstância com relação às pessoas investigadas, julgadas e condenadas, sejam 
elas físicas ou jurídicas. 
 
Palavras-chave: Enriquecimento ilícito; corrupção; limites do Direito Penal.  
 
 
ABSTRACT 
 
Objectives: To situate the protection of legal assets by Criminal Law, as well as to 
analyze the problem of illicit enrichment and its relationship with corruption, as well 
as to verify how such situations are consistent with the limits of State action in the 
application of Criminal Law, drawing a parallel between the jus puniendi of the State 
and the sanctioning Administrative Law, as well as the way in which said legislation 
enters into the legal-criminal dogma. 
 
Methodology: The study adopts the method of approaching the bibliographic review, 
by reading books, scientific articles and legislation. 
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Results: The harmonization of the sanctioning system within the framework of the 
territorial space of United States for an effective regional or global integration is a 
way of guaranteeing to the peoples the achievement of a uniform and probable 
justice. 
 
Contributions: Contributes in a simple way by bringing reflections of a pragmatic 
nature and that in a simple way, reveals that in a Democratic State of Law, the 
constitutional guarantees linked to this circumstance regarding the investigated, tried 
and convicted persons, whether physical or physical, must be respected. legal 
entities. 
 
Keywords: Illicit enrichment; corruption; limits; limits of Criminal Law.  
 
 
1  INTRODUÇÃO  
 
O Direito não pode ser equiparado a uma ciência exata e, em razão disso, 
um sem número de problemas concernentes à interpretação das normas e à 
aplicação destas é constantemente observado. A lei trata das questões de maneira 
paradigmática, em geral de forma abstrata, pois não é possível que o ordenamento 
positivado preencha todas as hipóteses que a realidade multiforme demanda, em 
tempo bastante exíguo.  
Partindo deste pressuposto, não existe maneira do legislador trazer soluções 
indiscutíveis às situações que serão, futuramente, demandadas ao Poder Judiciário, 
sendo a lei objeto constante de interpretação. A doutrina, por sua vez, alimenta 
divergências e correntes de pensamento no tocante a tais interpretações, e a 
jurisprudência filia-se a essa ou aquela doutrina, produzindo, assim, as decisões que 
resultarão na resolução dos conflitos de interesses existentes na sociedade.  
O foco do presente trabalho é trazer, de maneira introdutória, temas de 
debate acerca da polêmica entre o enriquecimento ilícito e o enriquecimento sem 
causa, que são tratados na doutrina, por vezes, como sinônimos, mas que podem 
trazer implicitamente diferenças com relação ao tratamento institucional a ser dado 
pelo ordenamento jurídico, a uma ou outra situação. O reflexo disso remete, em um 
segundo momento, a uma análise do possível aumento do Direito Penal, que em 
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muito vem sendo debatido como ferramenta a ser expandida para o combate à 
corrupção. 
O estudo a que se propõe foi desenvolvido em estágio inicial, razão pela 
qual se adotou como metodologia uma proposta estruturalista, ou seja, com a 
finalidade de identificar-se as partes, suas inter-relações e a sua posição na 
totalidade.  
 
 
2 A PROTEÇÃO DE BENS JURÍDICOS NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 
DIREITO 
 
2.1  A CONCEPÇÃO DO ESTADO DE DIREITO 
 
A partir da Revolução Francesa (1789), houve a alteração do referencial 
absolutista de poder para o Estado de Direito Constitucional, que passou a ter como 
objetivo a limitação do poder, por meio de controle e divisão. A relação entre Estado 
e indivíduo foi substancialmente alterada, observando-se, a partir deste marco 
revolucionário, a preservação dos direitos do cidadão. (FELDENS, 2012, p. 22) 
Entretanto, a limitação do poder absoluto verificou-se, por exemplo, antes da 
Revolução Francesa na Inglaterra do século XVII, através do Bill of Rights, no ano 
de 1689, como também pode ser referenciada a Revolução Americana, sedimentada 
com a Declaração de Independência dos Estados Unidos em 1776. Surge, a partir 
de então, um Estado com poder despersonalizado, visando garantir a segurança 
jurídica com o fortalecimento de direitos individuais, com a consagração de que a 
liberdade dos indivíduos deve ser ilimitada, sendo a intervenção do Estado nessa 
liberdade, controlada através de limites institucionais. (FELDENS, 2012, p. 23) 
Neste sentido, é relevante a caracterização do Estado de Direito a partir 
desses marcos históricos mencionados, sendo o que garante direitos individuais, 
legalidade e igualdade por meio da tripartição de poderes. Esta divisão do poder 
entre Legislativo, Executivo e Judiciário, muito embora tenha sido explicitada após a 
Revolução Francesa, tem origem na obra “A Política”, de Aristóteles. 
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Por meio desta divisão de poderes, busca-se a concretização de um sistema 
de freios e contrapesos que impede o arbítrio no exercício deste poder, não 
permitindo que o mesmo ente que produz a lei a execute e se autofiscalize, o que 
resultaria na absoluta ausência de limites e que ensejaria arbítrios contra as 
liberdades e os direitos fundamentais dos cidadãos. 
Para MARX (1993, p. 96), o Estado é eminentemente classista, o que 
significa dizer que apenas representa os interesses de uma determinada classe 
social, que para o marxismo é a burguesia. A estrutura social, neste sentido, é o que 
origina a estrutura do Estado, e não o inverso, de acordo com o que foi estabelecido 
conceitualmente pelos contratualistas. 
A função do Estado, segundo a teoria de Marx, é proteger essencialmente 
os interesses das classes dominantes através de apropriados instrumentos de 
regulação – sistema jurídico e estrutura de monopólio da violência, representada 
pelo poder policial e militar (MARX, 1993, p.98). 
Tais formas de controle social, institucionalizadas pelo Estado através da 
influência de uma classe mais próxima aos centros de poder, para Marx, é 
fundamental no sentido de estabelecer-se quais os tipos penais e demais controles 
sociais serão implementados para conter uma determinada parcela da população à 
margem do processo decisório e da produção legislativa. 
O Estado, para DURKHEIM (2002, p. 96), tem a função de ser um 
organizador da vida social, sendo independente dela, cujo propósito é fortalecer ao 
mesmo tempo a consciência coletiva e assegurar a individuação mais completa que 
o Estado social permita. 
Durkheim, ao discorrer sobre o Estado, afirma que, às vezes, mesmo contra 
os grupos sociais aos quais ele se vê ligado, deve promover e proteger o indivíduo. 
A ação e a função social que o define possui fundamentos na moral, o que significa 
mencionar que o referencial é o conjunto de regras e condutas juridicamente 
estabelecidas. (OLIVEIRA, 2010, p. 132) 
Por fim, DURKHEIM (2002, p. 85) entende que toda sociedade possui um 
caráter despótico, e que o controle desse despotismo deve ser feito por algo exterior 
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a ela, que, no caso, é o Estado com a função de assegurar direitos individuais 
consagrados. 
O entendimento da concepção de Estado, portanto, perpassa pela doutrina 
do Direito, não havendo como dissociar as duas situações, conforme entendimento 
de Jellinek: 
 
 
Es, pues, imposible um conocimiento pleno del Estado, sin que a su vez 
haya um conocimiento de su derecho. Sería anticientífico no considerar al 
Estado sino desde el punto de vista del Derecho, y explicar la ciéncia del 
Estado como una disciplina exclusivamente jurídica. (1970, p. 325) 
 
 
 
A expressão Estado Democrático de Direito remete, por sua vez, a um 
governo legitimado através de um sufrágio universal, com assembleia 
representativa, pluripartidarismo e debate político livre. Para além disso, ainda, a 
democracia que qualifica o Estado de Direito demanda o respeito aos princípios 
fundamentais como o império da Lei, respeito a garantias fundamentais e legalidade 
dos atos da Administração Pública. (FELDENS, 2012, p. 23) 
Nesta concepção democrática de Estado, o cidadão é o centro, surgindo em 
primeiro plano; o princípio da dignidade da pessoa humana vem marcar uma real 
limitação do direito positivo e servindo de norte para a produção e aplicação da 
norma jurídica. 
 
2.2 CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DE NOVOS TIPOS PENAIS E LIMITES 
DO PODER PUNITIVO DO ESTADO 
 
Em um Estado Democrático de Direito, que busca limitar o poder punitivo e 
proteger as liberdades dos cidadãos, mister se faz analisar os “filtros” existentes 
para a criação de novos tipos penais. O conceito de bem jurídico, neste sentido, 
mantém-se apesar de possíveis críticas como ponto de partida para a comprovação 
da legitimidade das normas penais. (WOHLERS, 2016, p. 395) 
O conteúdo material da conduta típica pode ser pautado na lesão ou na 
colocação em perigo de bens jurídicos penalmente relevantes, dentro de uma 
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acepção do que é mais relevante para a sociedade. Tal significado permite 
mencionar que nem todo bem jurídico é protegido pela norma penal, mas apenas e 
tão somente aqueles que os demais ramos do Direito não são suficientes para 
tutelar, numa relação fragmentária e subsidiária do Direito Penal frente a outros 
ramos do Direito. 
Diante disto, a primeira circunstância que se mostra relevante seria a 
definição de qual bem jurídico é protegido pela norma penal, e se este bem jurídico é 
individual ou coletivo e difuso. 
Esta função limitadora ao jus puniendi atua em consonância com diversos 
princípios fundamentais de contenção à atuação do Estado em matéria penal, 
buscando uma intervenção mínima na esfera de liberdade dos indivíduos, o que 
deslegitima o exercício absoluto da potestade punitiva. (BUSATO, 2007, p. 121) 
Para ROXIN (1997, p. 55), adepto de um referencial constitucional da 
concepção de bem jurídico, a Constituição é o documento responsável pela 
orientação e restrição prévia à eleição de bens jurídicos. 
No Estado Democrático de Direito, o Direito Penal possui função de proteção 
dos bens jurídicos, com a correspondente punição à eventuais violações, bem como 
a garantia por parte do poder público da existência digna do cidadão, com o objetivo 
final de manutenção da paz social (ROXIN, 1997, p. 55/56) 
Em razão destas limitações ao jus puniendi, levando-se em conta a proteção 
da dignidade da pessoa humana, o Direito Penal apenas está autorizado a interferir 
no direito fundamental de liberdade quando houver lesão ou perigo de lesão 
relevante ao bem jurídico. 
Binding foi o precursor ao conceituar, em 1896, a fragmentariEdade do 
Direito Penal ao antever que o esse ramo do Direito não se resume a um complexo 
exaustivo de normas de tutela a bens jurídicos, mas sim perfaz um sistema de ilícitos 
provenientes da necessidade de criminalização dessas ilegalidades, por ser esse o 
meio fundamental de proteção jurídica. (LUIZI, 2003, p. 56)
 
 
Nesta concepção fragmentária do Direito Penal, Muñoz Conde (2002, p. 80) 
propõe uma forma de caracterização do princípio na legislação penal baseado em 
três premissas: a primeira, na proteção do o bem jurídico somente contra agressões 
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graves (exigindo uma conduta dolosa e excluindo a punibilidade da conduta 
imprudente em alguns casos); a segunda, ao tipificar apenas uma parte do que nos 
demais ramos do ordenamento jurídico determina-se como ilícito; e, por fim, a 
terceira premissa ao não punir condutas unicamente imorais.
 
 
Roxin (1997, p. 63) afirma também que a proteção de valores 
exclusivamente morais, religiosos ou ideológicos, cuja agressão não tenha 
repercussão social relevante, não deve fazer parte dos postulados do Estado 
Democrático de Direito. A imoralidade ou reprovabilidade ética de uma conduta não 
deve legitimar a resposta penal, nos casos em que a harmonia social não seja 
abalada. 
A Constituição, pedra fundamental do sistema penal, apresenta de maneira 
expressa e vinculante os mais relevantes valores sociais, os quais são 
caracterizados pela dignidade penal e, desta forma, dignos a receberem proteção do 
Direito Penal. A atividade legislativa estaria teoricamente vinculada às 
determinações constitucionais relativas à proteção penal, tendo o legislador a tarefa 
de mover os valores indicados pelo texto da Lei maior como bens jurídico-penais 
para os tipos penais incriminadores. 
Contudo, o entendimento majoritário no tocante à escolha dos bens jurídicos 
que contêm dignidade penal não mais orientam-se pela concepção de que a 
Constituição é a exclusiva fonte de opção dos valores a serem tutelados pelo Direito 
Penal. Atualmente, busca-se conferir à norma constitucional uma função orientadora 
desta atividade, a possibilitar que bens jurídicos não expressamente consagrados na 
literalidade da norma sejam promovidos à posição de bens jurídico-penais, desde 
que não compreendam valores com ela inconciliáveis. (GOMES, 2009, p. 266) 
Ao tipificar normas penais, esfera que age diretamente de maneira violenta 
na liberdade do cidadão, o Estado aplica de forma violenta um controle social 
pautado em valores pré-constituídos na sociedade, que elegeu determinados bens 
jurídicos a serem protegidos e os tutela, dependendo da intensidade da agressão, 
por meio da força. 
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Em razão disso, a violência a ser aplicada pelo Estado deve ser analisada 
sob o prisma do Direito, e tal análise é complexa. Neste sentido, pertinente a lição 
de Benjamin: 
 
 
O sentido entre a violência conforme ao direito e a não conforme ao direito 
não está ao alcance da mão. Deve-se evitar resolutamente o mal entendido 
do direito natural, segundo o qual este sentido consiste na diferenciação 
entre uma violência para fins justos e para fins injustos. Mais do que isso, já 
foi aludido que o direito positivo exige de qualquer violência um atestado de 
identidade quanto a sua origem histórica, de que depende, sob 
determinadas condições, sua conformidade ao direito, sua sanção. (2013, p. 
125) 
 
 
Desta forma, a concepção de bem jurídico e a criação de normas penais que 
tutelem tais bens através de atos violentos devem ser analisados com base no filtro 
constitucional existente, sem olvidar os referenciais hermenêuticos históricos, 
políticos e sociológicos1, em conjunto com os marcos limitadores principiológicos do 
direito de punir, que devem ser observados para não incidir na ilegalidade de uma 
expansão desmedida do Direito Penal para além das barreiras de contenção 
previstas na própria Constituição. 
 
 
3  A UNIDADE DO JUS PUNIENDI ESTATAL E A ADMINITRATIVIZAÇÃO DO 
DIREITO PENAL 
 
O ordenamento jurídico brasileiro, por ter o seu funcionamento de maneira 
unitária, ou seja, de modo a relacionar os ramos do Direito entre si, possui em todo 
seu regramento a atuação dos princípios fundamentais constitucionais previstos na 
Carta Magna de 1988. 
Neste sentido, tem se que o Direito Administrativo Sancionador é o ramo do 
Direito Administrativo que determinada a incidência pela qual a sanção 
administrativa ocorrerá. O que acarreta a sanção é o ato infrator administrativo, o 
 
1 “Y aun es menos científica uma doctrina del Estado em que se olvide tratar el elemento jurídico de 
mismo; aquella doctrina podría intentar abarcar la totalidade de aquél, valiéndose de los métodos 
histórico, político y sociológico.”(JELLINEK, 1970, p. 325) 
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qual é apurado em um processo administrativo. Desta forma, tem-se que o Direito 
Administrativo Sancionador possui seu escopo nas regras vigentes sobre a infração, 
a sanção administrativa e o processo de investigação.  
As referidas regras e princípios incidentes ao Direito Administrativo 
Sancionador, bem como a qualquer outro ramo do Direito existente dentro do 
ordenamento jurídico pátrio emanam diretamente da Constituição, em especial no 
seu artigo 5º., dedicado aos direitos e deveres individuais e coletivos aos quais 
incidem por toda a legislação. O inciso II regulamenta que ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, ou seja, de acordo 
com o que estabelece o princípio da legalidade. O inciso XL dispõe que a lei penal 
não pode retroagir, salvo para beneficiar o réu, portanto, define exatamente o 
princípio da irretroatividade. O inciso XLV estabelece a pessoalidade da sanção, 
determinando que nenhuma pena ultrapasse a pessoa do condenado. Já o inciso 
XLVI exige que a pena seja individualizada. O inciso LIII dispõe que ninguém será 
processado nem sentenciado senão por autoridade competente, trazendo a baila o 
princípio do juiz natural. O devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa 
estão expostos nos incisos LIV e LV. O princípio da presunção de inocência está 
inserido no inciso LVII, que estabelece que ninguém será culpado até que exista o 
trânsito em julgado da sentença condenatória. 
Muitos termos aqui balizados são trazidos do campo do Direito Penal, ou 
seja, “crime, pena, lei penal”, mas isto não significa que não possam ser utilizados 
com propriedade pelo Direito Administrativo Sancionador, ou seja, existe unidade do 
jus puniendi do Estado. (MELO, 2007, p. 104). 
O Direito Administrativo Sancionador utiliza como base teórica os princípios 
e elementos do Direito Penal que lhe são úteis, para que sejam assegurados os 
valores de proteção e defesa das liberdades individuais e da dignidade da pessoa 
humana, que foram primordialmente estabelecidos neste campo, apesar de não ser 
exclusividade do Direito Penal. Faz parte de um sistema único de forma de punição 
do Estado, seja no campo do Direito Administrativo Sancionador, seja no próprio 
Direito Penal.  
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Neste sentido, pode-se afirmar que não há uma sanção, seja ela penal, 
administrativa ou civil, por exemplo, que não venha a atingir o homem, sendo ele o 
próprio fim do Direito. Qualquer ramo do Direito, portanto, visa à preservação do 
homem e de seu legado. 
No tocante às sanções aplicadas a pessoas jurídicas, da mesma forma  
buscar-se-á atingir quem a formou, ainda que sejam relativas às penas única e 
exclusivamente pecuniárias, sem a responsabilização direta dos 
sócios/acionistas/responsáveis. Em virtude disto, o tipo de sanção deve agir para 
promover o bem-estar social e o próprio apenado, e não apenas buscar a retribuição 
como prevenção geral. 
Caso o raciocínio não fosse este, não se poderia tratar com isonomia o 
Direito Público do Direito Privado, pois neste, cabe na figura de alguns de seus 
institutos, funções como a pedagógica, econômica e a junção destas duas que seria 
a função social. Se o Direito Privado, que trata de assuntos, em regra, particulares, 
sofre intervenção do Estado por meio do dirigismo estatal, como não o Direito 
Público, leia-se Direito Penal, não sofrer uma maior categorização para fazer com 
que funcione com melhores padrões sociais, tanto coletivos como individuais? 
(VIEIRA, 2014) 
A consideração da unidade do jus puniendi do Estado traz como 
consequência a aplicação de garantias em comum aos diversos ramos do Direito 
que estipulem sanções, contudo, tal interpretação deve ser feita com matizes.  
As regras de Direito Penal e de Direito Administrativo Sancionador, embora 
devam pautar-se nas mesmas normas fundamentais, precisam ser aplicadas de 
maneiras distintas ou com “matizes”. 
Isto significa que, apesar de utilizados os mesmos princípios norteadores, a 
norma punitiva não atua de forma igualitária no campo Penal e Administrativo, 
porém, apesar de não ter o mesmo alcance no Direito Administrativo Sancionador, 
não significa que a unidade do jus puniendi fique prejudicada.   
Esta unidade de punição do Estado, por derivar da Constituição, não pode 
acatar supressão e deve ser respeitada, sendo necessária uma vigilância 
permanente, pois a vocação do Direito Administrativo é buscar equilíbrio entre os 
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interesses coletivos e as garantias individuais, e é de interesse coletivo que as 
garantias individuais sejam respeitadas. 
Não se pode sequer abarcar interesse público se não houver respeito ao 
texto legal, pois tudo o que estiver à margem da lei ou contra ela torna-se 
inconcebível.   
Assim como não se pode engessar a plena atividade sancionadora do 
Estado, dando importância mais do que necessária as garantias, não se pode 
subestimar estas mesmas garantias em benefício de valores supostamente mais 
elevados. 
Os ordenamentos jurídicos existentes em diversos Estados vêm sofrendo 
alterações no tocante a administrativização do Direito Penal, aproximando o ramo 
jurídico-penal do ramo jurídico-administrativo, em face da falência por vezes 
verificada na atuação do Estado em fazer cumprir as normas meramente 
administrativas. 
A produção do risco, impulsionada pelo desenvolvimento social e produção 
de novas tecnologias, resulta em uma expansão de um Direito punitivo do risco, 
ambiente fértil à proliferação de delitos econômicos, bem como novas formas de 
corrupção. 
A existência de bens supraindividuais, tais como sistema financeiro e 
ambiental, por exemplo, levam à criação de novas legislações que buscam coibir 
práticas de agressão a tais valores tutelados pelo Estado. (CALLEGARI, 2003, p. 21) 
Isto significa dizer que em todas as vezes que ocorrem diferenças 
qualitativas entre as normas administrativas e penais, tal diferença consubstancia-se 
na quantidade de injusto existente entre estas duas modalidades normativas. Ainda 
para Silva Sanchez, a distinção deve ocorrer pela tarefa que determinada norma 
possui ou deve possuir. 
Neste sentido a administrativização do Direito Penal pode ser conceituada 
através de duas características, que são: norma administrativa com caráter penal 
(falta de conteúdo de injusto); e norma penal servir como apoio ao Direito 
Administrativo, ou seja, desobediências que não lesam os bens jurídicos protegidos 
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de forma tão grave, mas que passam a ser criminalizadas pelo Estado. (SILVA 
SANCHEZ, 2013, p. 150) 
Silva Sanchez manifesta seu posicionamento acerca do Direito Penal na 
esfera do Direito Ambiental, que em alguns casos mais atua na gestão do problema 
do que na repressão criminal.   
 
 
Nada obstante, é temerário situar o Direito Penal na vanguarda da “gestão” 
do problema ecológico em sua globalidade. Isso, ainda que seja reiterada 
por alguns por alguns a necessária contextualização do meio ambiente, isto 
é, a ideia de que o meio ambiente não merece proteção penal enquanto tal, 
mas somente enquanto condição necessária para o desenvolvimento da 
vida humana. Pois, afinal, se tornou majoritária a tese de que neste, como 
outros bens supraindividuais, a referência aos interesses individuais que se 
veem contextualizados por aqueles é mera ratio legis, não sujeito a 
comprovação quando aplicado o tipo ao caso concreto. Em outras palavras, 
o protegido é simplesmente o contexto, com o que se assenta 
progressivamente a tendência de provocar a intervenção do Direito Penal 
tão logo seja afetado certo ecossistema em termos que superam os 
standards administrativos estabelecidos. (2013, p. 147/148) 
 
 
A expansão do Direito Penal não pode ocorrer sob o pretexto de ineficiência 
na aplicação de outros ramos do Direito para a tutela de bens jurídicos, sob pena de 
desequilibrar-se a garantia dos bens supraindividuais e os direitos fundamentais 
individuais dos cidadãos, que passarão a conviver com regras penais em evidente 
descompasso com princípios limitadores do direito de punir. 
Neste compasso, é importante destacar-se as teorias e as propostas 
legislativas no tocante ao enriquecimento “ilícito” e à pretensão de sua 
criminalização nos casos em que o Estado não identifica a origem dos rendimentos 
auferidos pelo cidadão. 
 
 
4  ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
 
Tendo sido referenciado o conceito moderno de bem jurídico relevante ao 
Direito Penal, cumpre destacar as recentes referências à criação de normas penais 
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incriminadoras no que se refere ao enriquecimento ilícito e/ou sem causa, 
destacando-se as diferenças conceituais entre estas duas possibilidades. 
O ordenamento jurídico constitui um sistema unitário, que apenas é dividido 
para fins didáticos, uma vez que as várias normas existentes possuem em sua 
característica constante interação entre si. Trata-se de um conceito relacional, o que 
significa afastar o conceito ontológico da norma dentro de um sistema jurídico. 
Esta unidade do ordenamento jurídico, muito embora seja reconhecida sua 
extrema complexidade, é verificada pela razão de que todas as normas possuem um 
nascedouro único, a partir de uma regra matriz, conforme ensinamento de Bobbio: 
 
 
A complexidade do ordenamento, sobre a qual chamamos a atenção até 
agora, não exclui sua unidade. Não poderíamos falar em ordenamento 
jurídico se não o tivéssemos considerado algo de unitário. Que seja unitário 
um ordenamento simples, isto é, um ordenamento em que todas as normas 
nascem de uma única fonte, é facilmente compreensível. Que seja unitário 
um ordenamento complexo, deve ser explicado. Aceitamos aqui a teoria da 
construção escalonada do ordenamento jurídico, elaborada por Kelsen. 
(1989, p. 48/49) 
 
 
Este conceito relacional da norma remete à sua própria condição de 
validade, uma vez que para que seja considerada válida, deve-se analisar qual  
norma anterior conferiu-lhe validade. (FERRAZ JR, 2000, p. 106) 
Tendo em vista a necessidade de considerar a ciência jurídica como um 
todo, e de observar todos os ramos do direito relacionados ao tema, é inevitável a 
incidência das normas constitucionais incidindo sobre o Direito Civil tradicional, o 
que consequentemente trouxe à tona novos princípios passíveis de aplicação nas 
relações obrigacionais, sendo assim, a interpretação das normas contidas no Código 
Civil não devem limitar-se apenas a este diploma, muito pelo contrário, deve-se 
buscar sua adequação às demais normas jurídicas do ordenamento, principalmente 
a Constituição. Essa atenção especial à Constituição é consequência da proteção 
aos direitos humanos e individuais que tal diploma tem como conteúdo, tornando-se 
uma ampla fonte de direitos e garantias fundamentais para a organização do Estado. 
Com tal incidência das normas constitucionais no campo das obrigações, 
princípios constitucionais como o da dignidade da pessoa humana, da livre iniciativa, 
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da liberdade, da justiça social e da solidariedade determinaram uma alteração 
estrutural nas relações jurídicas, criando novos valores a serem seguidos. 
Consequentemente, surgiram novos deveres para as relações obrigacionais, 
considerados secundários em relação à obrigação propriamente criada na relação 
jurídica, quais sejam, a boa fé no prisma da justiça social e na solidariedade, o que 
sustenta o chamado princípio da função social do contrato. 
Como consequência disto, fica descabido ao ordenamento jurídico brasileiro, 
a admissão do enriquecimento indevido, o que acarretaria na autorização de 
relações jurídicas maculadas pela disparidade entre as partes, transferências de 
bens sem a obrigação de uma contraprestação, ou seja, movimentação de riquezas 
e recursos, acréscimo patrimonial sem uma causa que o  justifique. 
O veto ao enriquecimento sem causa é sustentado pela Constituição através 
de seus princípios e garantias, mesmo que o diploma constitucional não trate de 
forma expressa sobre tal tema, pois tal disposição é resguardada à esfera 
infraconstitucional, no caso, o Código Civil é a legislação que possui a competência 
para dispor expressamente sobre normas expressas para vedação do 
enriquecimento injustificado, logicamente, não conflitando com o texto constitucional. 
O Código Civil enuncia no seu título VII (Atos Unilaterais), capítulo IV 
(Negócios Unilaterais), suas disposições sobre o enriquecimento sem causa, a 
saber: 
 
 
Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, 
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos 
valores monetários. Parágrafo único. Se o enriquecimento tiver por objeto 
coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa 
não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor do bem na época em que 
foi exigido. Art. 885. A restituição é devida, não só quando não tenha havido 
causa que justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de 
existir. Art. 886. Não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei 
conferir ao lesado outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido. 
 
 
É fundamental o esclarecimento de que o enriquecimento sem causa, ainda 
que gere prejuízo a outrem e não perpasse a esfera do ilícito civil, não deve ser 
Revista Jurídica                        vol. 02, n°. 59, Curitiba, 2020. pp. 478 - 498 
                                                             
_________________________________________ 
 
Revista Jurídica Unicuritiba. Curitiba.V.02, n.59, p.478-498, Abril-Junho. 2020 
 [Received/Recebido: Novemro 30, 2018; Accepted/Aceito: Agosto 27, 2019] 
 
Este obra está licenciado com uma Licença Creative Commons Atribuição-NãoComercial 4.0 Internacional. 
confundido com o enriquecimento ilícito, que é aquele advindo de conduta criminosa, 
portanto vedada pela Lei penal. 
Já existe na lei penal, nestes casos, a pena de perdimento dos rendimentos 
auferidos através de produto de crime, conforme preceitua o art. 91 do Código 
Penal: 
 
 
Art. 91. São efeitos da condenação: I – tornar certa a obrigação de indenizar 
o dano causado pelo crime; II – a perda em favor da União, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; Dos instrumentos do crime, desde 
que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 
constitua fato ilícito; Do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que 
constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso. 
 
 
Dentro dos efeitos secundários extrapenais genéricos verificados na alínea 
“b” acima transcrita, a Lei penal prevê expressamente uma modalidade especial de 
confisco, promovido pelo Estado, com o propósito duplo de coibir a profusão de 
instrumentos inidôneos à prática de infrações penais e de impedir o locupletamento 
patrimonial ilícito originado em atividade criminosa, quando esta é devidamente 
reconhecida em sentença penal condenatória. 
Não obstante a expressa previsão legal do Código Penal com relação à 
perda dos bens e valores advindos de prática criminosa reconhecida, a Lei nº. 
9.613/1998, em seu artigo 7º., inciso I, também determinou de maneira redundante 
que os valores advindos do crime de lavagem de dinheiro devem ser confiscados em 
favor da União. 
O desvalor entre as condutas de enriquecimento sem causa ou de forma 
ilícita dentro do Direito Civil e o enriquecimento ilícito oriundo de atividade criminosa 
é nítido, contudo, não há no ordenamento jurídico brasileiro a tipificação penal da 
segunda possibilidade, uma vez que, até então, esta condição deverá ser uma 
consequência lógica do crime que visa o locupletamento ilícito, sendo discutível, 
nesta seara, em caso de punição com pena privativa de liberdade o enriquecimento 
ilícito criminal devidamente reconhecido pelo Poder Judiciário, uma possibilidade de 
bis in idem na aplicação da sanção, o que resultaria em flagrante 
inconstitucionalidade. 
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Muito embora tal circunstância, destaca-se o art. 20 da Convenção das 
Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de dezembro de 
2003, passando a vigorar no ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº.  5.687, 
de 31 de janeiro de 2006: 
 
 
Artigo 20: Enriquecimento ilícito. Com sujeição a sua constituição e aos 
princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico, cada Estado Parte 
considerará a possibilidade de adotar as medidas legislativas e de outras 
índoles que sejam necessárias para qualificar como delito, quando cometido 
intencionalmente, o enriquecimento ilícito, ou seja, o incremento significativo 
do patrimônio de um funcionário público relativos aos seus ingressos 
legítimos que não podem ser razoavelmente justificados por ele. 
 
 
A norma acima pode referenciar, claramente, a interferência da globalização 
no Direito Penal, representada pela sociedade de risco que tem gerado uma 
hipertrofia de normas incriminadoras, com o surgimento de novos bens jurídico-
penais, novas condutas descritas em leis penais esparsas na ânsia de abarcar todo 
e qualquer comportamento que venha, até mesmo, a colocar em perigo – crime sem 
dano – aquilo que se busca tutelar. (SILVA, 2010, p. 38) 
Muito embora o art. 20 da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção aponte a necessidade de tipificação penal da conduta de enriquecimento 
ilícito, o faz através de uma mera sugestão, e que a proposta deve sujeitar-se à 
soberania constitucional e aos princípios fundamentais do ordenamento jurídico de 
cada Estado. Uma vez já existir no Brasil diversas regras que disciplinam a questão 
neste assunto, bem como pela clareza do art. 5º., inciso LVII da Constituição, que 
versa sobre a presunção de inocência, a recomendação não pode ser adotada na 
seara penal. 
Caso não haja comprovação da origem do dinheiro percebido, a discussão 
acirra-se, uma vez que o bem jurídico protegido, quando não identificada a ilicitude 
que deu origem ao patrimônio não explicado, encontra barreiras à aplicação da 
norma penal 
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No caso específico do enriquecimento sem causa, em que o servidor público 
não explica a origem dos rendimentos/patrimônio conquistado, a Lei nº. 8.429/1992, 
em seu art. 9º., inciso VII, configura ilícito de improbidade administrativa, tendo como 
pena o perdimento de tais valores e outras sanções administrativas, conforme 
segue: 
 
 
Art. 9°. Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida 
em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade 
nas entidades mencionadas no art. 1° desta lei, e notadamente: [...] VII - 
adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja 
desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público;  
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: I - na 
hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de 
multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 
 
 
No ordenamento jurídico, portanto, já há previsão legal para punir com rigor 
adequado tais condutas, sem necessidade de expandir o Direito Penal. Na busca de 
uma análise escorreita e coerente dos atos normativos produzidos por parte do 
Estado, as linhas de pensamento que diferenciam os ilícitos por seu conteúdo 
prestam importante contribuição, com vista a inibir eventuais excessos do Poder 
Público. (FIGUEIREDO DIAS, 2007, p.164). 
Não se pode conceber a repressão penal dos reflexos de condutas já 
puníveis pela norma penal, tampouco a repressão na esfera criminal de aumento 
patrimonial sem que se tenha ideia de qual bem jurídico foi vilipendiado para 
movimentar a persecução punitiva. 
A penalização de determinado comportamento demanda a avaliação sobre a 
possível efetividade de outras formas de inibição da conduta, menos graves e 
invasivas do que a repressão penal. O princípio da subsidiariedade não pode ser 
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renegado e lido apenas como um mandamento sem efetividade, mas sim indica o 
Direito Penal como ultima ratio a controlar determinados atos, diante de seus 
evidentes efeitos colaterais pessoais e sociais. 
 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Logicamente, não há aqui qualquer pretensão de esgotar-se o assunto, mas 
sim trazer alguns pontos para a discussão de tão importante tema, que se encontra 
em voga na atualidade, que são os delitos referentes ao enriquecimento ilícito e às 
circunstâncias vinculadas ao enriquecimento sem causa identificável.  
Em razão de vigorar atualmente uma sociedade capitalista e globalizada, 
regras que buscam coibir práticas delituosas que desequilibrem o mercado estão 
sendo desenvolvidas e padronizadas, na medida do possível, para que o capital 
possa circular livremente sem qualquer tipo de insegurança jurídica ou surpresas 
que não as já inerentes ao próprio capitalismo.  
Os tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, bem como as 
legislações internas relativas ao combate a delitos econômicos, além de buscarem 
coibir atos de corrupção – por serem estes moral e eticamente reprováveis –, têm 
em sua finalidade proteger o mercado contra a concorrência desleal, que tanto 
atinge empresários idôneos, propulsores da geração de riquezas e de empregos, 
fatores essenciais ao desenvolvimento econômico e social de qualquer nação.  
Diante disto, implica em considerar que, a harmonização do sistema 
sancionatório no quadro do espaço territorial de Estados unidos por uma eficaz 
integração regional ou global, é uma forma de garantir aos povos a concretização de 
uma justiça proba e uniformizada.  
Ao Estado, portanto, caberá aplicar a legislação existente. Todas as 
concessões possíveis que podem ser realizadas estão no corpo das mencionadas 
normas e, fora disso, é vedada a celebração de acordos no sentido de não se aplicar 
as sanções correspondentes, em sede administrativa ou penal.  
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O mais importante é ter em conta que em sendo o jus puniendi estatal um 
poder indivisível, devem ser respeitadas as garantias constitucionais vinculadas à 
esta circunstância com relação às pessoas investigadas, julgadas e condenadas, 
sejam elas físicas ou jurídicas. 
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